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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI  
GABINETE DO PREFEITO - GAPRE 

 
DECRETO MUNICIPAL N° 013,  
DE 1 DE ABRIL DE 2022 
 
Declara Situação de Emergência nas áreas 
do Município afetadas por Inundação – CO-
BRADE 1.2.1.0.0, conforme Portaria 
n°260 de 02 de fevereiro de 2022. 
 
O Senhor Rui Fernandes Ribeiro Filho, Prefeito 
do Município de Arari, localizado no estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pelo CAP II SEÇÃO I ART 11 da Lei 
Orgânica Municipal e pelo Inciso VI do artigo 8º 
da Lei Federal no 12.608, de 10 de abril de 
2012, 
CONSIDERANDO: 
I – Que devido às fortes chuvas nesse período 
e o volume de água no Rio Mearim não houve 
recuo e que as inundações iniciaram no dia 01 
de abril das 2022 às 11:30 da Manhã, e que 
até a presente data as marés só tem se ele-
vado sem previsão de voltar ao seu nível de 
normalidade tanto na sede como na Zona Ru-
ral no território do Município de Arari. 
II- Que em decorrência dos seguintes danos 
causados como 6.000 pessoas afetadas direta-
mente e danos materiais como 147 residên-
cias, 100 casas danificadas e 25 destruídas, in-
fraestrutura das ruas 12 ruas danificadas, agri-
cultura e pecuária afetadas pelo fenômeno da 
inundação. 
V – Que o parecer da Coordenadoria Municipal 
de Proteção e Defesa Civil, relatando a ocorrên-
cia deste desastre é favorável à declaração de 
situação de emergência. 

DECRETA: 
Art. 1º. Fica declarada situação de emer-

gência nas áreas do município contidas no For-
mulário de Informações do Desastre – FIDE e 
demais documentos anexos a este Decreto, em 
virtude do desastre classificado e codificado 
como INUNDACÃO – COBRADE 1.2.1.0.0, 
conforme Portaria n°260 de 02 de feve-
reiro de 2022. 

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos 
os órgãos municipais para atuarem sob a coor-
denação da COORDENADORIA MUNICIPAL DE 

PROTECÃO E DEFESA CIVIL, nas ações de res-
posta ao desastre e reabilitação do cenário e re-
construção. 

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de volun-
tários para reforçar as ações de resposta ao de-
sastre e realização de campanhas de arrecada-
ção de recursos junto à comunidade, com o ob-
jetivo de facilitar as ações de assistência à po-
pulação afetada pelo desastre, sob a coordena-
ção da COORDENADORIA MUNICIPAL DE PRO-
TECÃO E DEFESA CIVIL. 

Art. 4º. De acordo com o estabelecido nos 
incisos XI e XXV do artigo 5º da Constituição 
Federal, autoriza-se as autoridades administra-
tivas e os agentes de defesa civil, diretamente 
responsáveis pelas ações de resposta aos de-
sastres, em caso de risco iminente, a: 
I – Penetrar nas casas, para prestar socorro ou 
para determinar a pronta evacuação; 
II – Usar de propriedade particular, no caso de 
iminente perigo público, assegurada ao propri-
etário indenização ulterior, se houver dano. 
Parágrafo único: Será responsabilizado o 
agente da defesa civil ou autoridade adminis-
trativa que se omitir de suas obrigações, relaci-
onadas com a segurança global da população. 

Art. 5º. De acordo com o estabelecido no 
Art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho 
de 1941, autoriza-se o início de processos de 
desapropriação, por utilidade pública, de pro-
priedades particulares comprovadamente loca-
lizadas em áreas de risco intensificado de de-
sastre. 
§ 1º. No processo de desapropriação, deverão 
ser consideradas a depreciação e a desvaloriza-
ção que ocorrem em propriedades localizadas 
em áreas inseguras. 
§ 2º. Sempre que possível essas propriedades 
serão trocadas por outras situadas em áreas se-
guras, e o processo de desmontagem e de re-
construção das edificações, em locais seguros, 
será apoiado pela comunidade. 

Art. 6º. Com base no Inciso IV do artigo 24 
da Lei nº 8.666 de 21.06.1993, sem prejuízo 
das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LC 101/2000), ficam dispensados de licitação 
os contratos de aquisição de bens necessários 

às atividades de resposta ao desastre, de pres-
tação de serviços e de obras relacionadas com 
a reabilitação dos cenários dos desastres, desde 
que possam ser concluídas no prazo máximo de 
cento e oitenta dias consecutivos e ininterrup-
tos, contados a partir da caracterização do de-
sastre, vedados a prorrogação dos contratos. 

Art. 7º. Este Decreto entra em vigor na data 
de sua publicação. 

 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

GABINETE DO PREFEITO DE ARARI, ES-
TADO DO MARANHÃO, AO DIA 01 DE ABRIL 
DE 2022. 
 

Rui Fernandes Ribeiro Filho 
Prefeito Municipal 

__________________________________ 
LEI MUNICIPAL Nº 005/2011 
 

Dispõe sobre concessão de diárias 
aos agentes políticos, secretários 
municipais, possuidores de cargos 
em comissão e a servidores dos ór-
gãos da administração pública di-
reta do município de Arari e dá ou-
tras providências. 

 
O prefeito municipal de Arari, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei. 

Art. 1º - Agentes políticos, secretário, pos-
suidores de cargos em comissão e os servidores 
da estação pública que se deslocam de sua sede 
eventualmente, e por motivo de serviço, partici-
pação em cursos ou eventos de capacitação 
profissional, faz jus a percepção de diária de vi-
agem para fazer face à despesas com alimenta-
ção transporte e pousada. 

Parágrafo Único - para os efeitos desta 
Lei virgula sede é a localidade onde o servidor 
tem efetivo exercício. 

Art. 2º Os órgãos entidades devem realizar 
a programação mensal das diárias a serem con-
cedidas encaminhando a à Secretaria municipal 

de administração e finanças mediante o preen-
chimento do formulário ´´ Programação Mensal 
de Diárias de Viagem´´ consoante o anexo II. 

Parágrafo Único – Excutam-se do captu 
deste artigo os casos de emergência obser-
vando o disposto no artigo 11, § 2º desta Lei.  

Art. 3º A concessão de diárias fica condici-
onada à existência de cota orçamentária e fi-
nanceira disponível de cada órgão ou entidade. 

Art. 4º - Os valores das diárias de viagem 
são os constantes na tabela do anexo I desta 
lei.  
§ 1º -o executivo municipal fica autorizado a 
atualizar Vila periodicamente, por decreto, os 
valores das diárias de viagens constantes no 
anexo I desta Lei, mediante a aplicação do coe-
ficiente representativo da variação da inflação 
nos termos do índice oficial do Governo Federal. 
§ 2º - No caso de beneficiário ocupante o de-
tentor de mais um cargo ou função pública, o 
cálculo da diária terá como base o cargo ou fun-
ção cujo desempenho das atividades motivou a 
viagem. 

§ 3º - O beneficiário ocupante de cargo efe-
tio ou detentor de função pública e no exercício 
de cargo em comissão poderá optar por aquele 
sobre o qual será calculada a sua diária de via-
gem. 

Art. 5º - São competentes para autorizar a 
concessão de diária e o uso do meio de trans-
porte a ser utilizado na viagem o prefeito e o 
secretário municipal.  

Parágrafo Único - A solicitação deverá ser 
feita por meio de utilização do formulário con-
forme o anexo III dessa Lei. 

Art. 6º - A diária é devida a cada período 
de 24 (vinte e quatro) horas de afastamento to-
mando-se como termo inicial e final para con-
tagem dos dias respectivamente a hora da par-
tida e da chegada na sede. 

Art. 7º - Quando o beneficiar afastar por 
período superior o igual 12 (doze) horas e infe-
rior a 24 (vinte e quatro) horas, havendo com-
provação de pagamento de pousada de por 
meio de documento legal, será de diária inte-
gral. 
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Parágrafo Único - ocorrendo afastamento 
por período igual ou superior a 6 (seis) horas 
serão devidos 50% (cinquenta por cento) da di-
ária integral.  

Art. 8° - Ao beneficiário que dispuser de 
transporte, alimentação ou de pousada oficiai 
gratuita, será devida a parcela correspondente 
a 50% (cinquenta por cento) da diária integral  

Art. 9º - A diária não é devida: 
I - No período de trânsito, ao beneficiário que, 
por motivo de remoção ou transferência, tiver 
que mudar de sede; 
II - Quando o deslocamento do beneficiário du-
rar menos de 6 (seis) horas; 

III - Quando o deslocamento se der para lo-
calidade onde o beneficiário seja domiciliado; 
IV - Quando o beneficiário dispuser de trans-
porte, alimentação e pousada oficiais gratuitas 
ou incluídas em evento para o qual esteja ins-
crito; 
V - No caso de utilização do contrato a que se 
refere o artigo 15 desta Lei, quando esse con-
templar pousada e alimentação. 

Art. 10 - O beneficiário que, por convoca-
ção expressa, afastar-se de sua sede acompa-
nhando, na condição de assessor, o Prefeito, 
Vice-Prefeito e o Secretário Municipal, fará Jus 
ao mesmo tratamento dispensado a essas Au-
toridades, no que se refere às despesas de via-
gem. 
Parágrafo único - Quando dois ou mais be-
neficiários, que recebam diárias com valores di-
ferenciados, viajarem juntos para participar de 
uma mesma atividade técnica, será concedida a 
todos, diária equivalente à do servidor que es-
tiver enquadrado na faixa superior, desde que 
autorizado pelo dirigente máximo do órgão ou 
entidade, admitida a delegação de competên-
cia. 

Art. 11 - As diárias, até o limite de 10 (dez), 
serão pagas antecipadamente. 
§ 1° · -· Quando a viagem ultrapassar esse li-
mite, as diárias excedentes serão autorizadas 
mediante justificativa fundamentada, caso em 
que poderão ser pagas parceladamente, a crité-
rio do dirigente máximo do órgão ou entidade, 
admitida a delegação.de competência. 
§ 2º - Nos casos de emergência, as diárias po-
derão ser pagas após o início da viagem do be-
neficiário, mediante justificativa fundamentada 

do dirigente máximo do órgão ou entidade, ad-
mitida a delegação de competência. 
§ 3° - A viagem que ocorrer no sábado, do-
mingo ou feriado será expressamente justifi-
cada e autorizada pelo dirigente máximo do ór-
gão ou entidade, admitida a delegação de com-
petência. 

Art. 12 - Ao beneficiário poderá ser conce-
dido adiantamento de numerário para aquisi-
ção de passagens, exceto aéreas, caso não seja 
utilizado para viagem, veículo oficial ou passe, 
ou quando não forem fornecidas por força do 
contrato que se refere o art. 15 desta Lei. 

Parágrafo único - O beneficiário que via-
jar por via aérea deverá fazer uso, preferencial-
mente, da classe econômica. 

Art. 13 - Não serão autorizadas viagens em 
veículo particular, excetuando-$e aquelas reali-
zadas em veículos locados ou cedidos aos ór-
gãos, fundações e autarquias. 

Parágrafo único - Excepcionalmente, ou-
vida previamente a Secretaria Municipal de Ad-
ministração, o dirigente do órgão da adminis-
tração direta poderá permitir o uso do veículo 
do próprio beneficiário para sua locomoção de 
uma para outra localidade, no interesse do ser-
viço. 

Art. 14. - É vedado aos órgãos ou entida-
des celebrar convênios, entre si ou com tercei-
ros, para custeio de despesa de diárias de seu 
pessoal, em desacordo com os valores e normas 
desta Lei. 

Art. 15 - Poderão ser celebrados contratos 
para a prestação de serviços de agenciamento 
de viagens. 
§ 1° - o contrato contemplará; em conjunto ou 
separadamente: 
I - Hospedagem, incluindo alimentação; 
II - Aquisição de passagens, com ou sem tras-
lado. 
§ 2º - A contratação do estabelecimento agen-
ciador obedecerá à legislação sobre licitações 
da Administração Pública. 
§ 3º - O órgão ou entidade fará opção pela so-
lução mais econômica e viável, seja o paga-
mento de diária, seja a utilização de contrato 
com agenciador, limitados os gastos com ali-
mentação e pousada, em qualquer caso, aos 
valores previstos no Anexo I desta Lei. 

§ 4° -- Não será permitido o reembolso de des-
pesas extras com bebidas, alcoólicas, telefone-
mas particulares e outras equivalentes. 

Art. 16 - Em todos os casos de desloca-
mento para viagem previstos nesta Lei, o bene-
ficiário é obrigado a apresentar relatório de vi-
agem, no prazo de 03 (três) dias úteis subse-
quentes ao retorno à sede, devendo para isso 
utilizar o formulário conforme Anexo IV desta 
Lei, e restituir os valores relativos às diárias 
r:ecebidas em excesso. 
§ 1° - Caso a viagem do beneficiário ultrapasse 
a quantidade de diárias solicitadas, ocorrerá o 
ressarcimento das diárias correspondentes ao 
período prorrogado, mediante justificativa fun-
damentada e autorização do dirigente máximo 
do órgão ou entidade, admitida a delegação de 
competência. 
§ 2º. Nos casos em que o beneficiário viajar sem 
prejuízo de sua remuneração, sem fazer jus à 
diária de viagem, apresentará somente relatório 
técnico. 
 § 3º -. A autoridade concedente exigirá os 
comprovantes de passagem de avião, ônibus ou 
trem, e, no caso de veículo oficial, a Autoriza-
ção para Saída de Veículo. 
§ 4° - A autoridade concedente exigirá os com-
provantes fiscais de hospedagens e alimenta-
ção, quando for autorizada a viagem em veículo 
particular, ou documento que comprove que o 
beneficiário esteve presente no local de destino. 
§ 5° - O descumprimento do disposto no caput 
deste artigo sujeitará o beneficiário ao desconto 
integral imediato em folha dos valores de diária 
recebidos, sem prejuízo de outras sanções. 
§ 6° - A responsabilidade pelo controle das vi-
agens e da prestação de contas é, respectiva-
mente, das autoridades solicitante e conce-
dente. 
§ 7° - Cabe ao Secretário Municipal de Ad-
ministração examinar a prestação de contas 
e seus documentos, rejeitando os que não ob-
servarem as disposições determinadas nesta 
Lei. 

Art. 17 - As despesas de viagens do Pre-
feito e do Vice-Prefeito serão pagas com a ado-
ção de um destes critérios: 
I - Pelos valores correspondentes ao Anexo I 
desta Lei; 

II - Pelo sistema de indenização dos valores gas-
tos, mediante apresentação dos documentos le-
gais comprobatórios de sua realização; 
III - pelo regime de adiantamento tendo por 
base a previsão de despesas; 
IV - por meio de utilização do contrato com 
agência de viagem. 

Art. 18· - Os membros de Conselhos Muni-
cipais, que se deslocarem da sede, eventual-
mente, por motivo de serviço ou no desempe-
nho de suas funções farão jus tanto à percepção 
de diárias para custeio de despesas de trans-
porte, alimentação e pousada, de acordo com 
as normas estabelecidas nesta Lei e com os va-
lores fixados aos servidores municipais, Anexo 
I, quanto ao meio de transporte a ser utilizado 
na viagem. 

Parágrafo único - As diárias e o uso do 
meio de transporte a ser utilizado na viagem 
dos membros de Conselho deverão ser autori-
zadas pelo dirigente máximo do órgão ou enti-
dade que arcar com os custos do deslocamento, 
admitida a delegação de competência. 

Art. 19 - Constitui infração disciplinar 
grave, punível na forma da lei; conceder ou re-
ceber diária indevidamente. 

Art. 20 - É vedado o pagamento de diária 
cumulativamente com outra retribuição de ca-
ráter indenizatório de despesas· com alimenta-
ção e pousada. 

Art. 21 - Situações excepcionais deverão 
ser encaminhadas para deliberação da Secreta-
ria de Administração.  

Art. 22 - Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1° de janeiro de 2011, revogando-se as dispo-
sições contrárias ou incompatíveis. 
 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE  
E CUMPRA-SE. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 

ARARI/MA, EM 4 DE MAIO DE 2011 
 

LEÃO SANTOS NETO 
PREFEITO 

 
ANEXO I 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI TABELA DE VALORES DE VIAGENS EXERCÍCIO ___________ 

DATA___/____/____ 
 

DESTINO PREFEITO E VICE- PREFEITO SECRETÁRIOS MUNICIPAIS E EQUIPA-
RADOS 

DEMAIS SERVIDORES 

CAPITAL R$ 300,00 R$ 150,00 R$ 70,00 
OUTROS ESTADOS  R$ 500,00  R$ 250,00 R$ 120,00 
DEMAIS MUNICÍPIOS R$ 300,00  R$ 150,00 R$ 70,00   

ANEXO II 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI TABELA DE VALORES DE VIAGENS EXERCÍCIO ___________ 
DATA___/____/____ 

 
UNIDADE ADMINISTRATIVA: 

Nome do Servidor cargo Diárias Data da Viagem Destino Motivo 
  Quant. Valor   
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Aprovação 
 
____/____/____                                  ___________________                    ___________________ 
 
         Data                                                     Carimbo/Assinatura                              Matrícula 
 

 
ANEXO III 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI TABELA DE VALORES DE VIAGENS EXERCÍCIO ___________ 

DATA___/____/____ 
 

Nome do Servidor 
 

Matrícula 

Unidade Administrativa do Exercício 
 

CPF 

Nome do Banco 
 

Cód da Agência Nº Agência Nº da Conta 

Classificação Orçamentaria 
 

 
Viagens Previstas                                                            Período     /      /            a           /         / 
Meio de Transporte:  
 
Localidade(s): 
 
Objetivo da Viagem: 
 

 
Despesas Valor Solicitado Valor Aprovado 
Transporte   

Alimentação   
Hospedagem   

Outras   
Total   

 
Declaro que não resido na(s) localidades de destino. 
 

____/____/_____                                                             _____________________ 
                        Data                                                                            Assinatura do Servidor 
                               

 
Aprovação da Autoridade Solicitante 
 
____/____/____                                  ___________________                    ___________________ 
 
         Data                                                     Carimbo/Assinatura                              Matrícula 
 

 
Aprovação da Autoridade Concedente 
 
____/____/____                                  ___________________                    ___________________ 
 
         Data                                                     Carimbo/Assinatura                              Matrícula 
 

 
ANEXO IV 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI TABELA DE VALORES DE VIAGENS EXERCÍCIO ___________ 

DATA___/____/____ 
 

Antecipadas Vencidas 
Nome do Servidor  
 

Matrícula 

Unidade Administrativa de Exercício 
 

CPF 

 
Prestação de Contas 

Relação dos Comprovantes Favorecidos Valor 
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Transporte Utilizado: 
No caso de utilização de Veículo Oficial Informar a Placa: 

 
Atividade Realizadas: 
Justificativa: 

 
Aprovação 
 
____/____/____                                  ___________________                    ___________________ 
 
         Data                                                 Carimbo/Assinatura                                 Matrícula 
 

 
Despesas Realizadas Valor Recebido Aprovado A Restituir A Ressarcir Guia Lançamento Guia Depósito 

Transporte       
Alimentação       
Hospedagem       
Outras       
Total       

 
Aprovação 
 
____/____/____                                  ___________________                    ___________________ 
 
         Data                                                 Carimbo/Assinatura                                 Matrícula 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 
COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS - CCLC 

 
EXTRATO DE ADESÃO Nº 006/2022 A  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
024/2021 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
025/2021 
 
EXTRATO DE ADESÃO Nº 006/2022 A DE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
024/2021 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
025/2021. Órgão Gerenciador: Secretaria Mu-
nicipal de Administração de TURILÂNDIA - MA. 
Vigência/Ata: até 16/09/2022. Órgão Ade-
rente: Secretaria Municipal de Educação de 
Arari - MA. Objeto: Contratação de empresa 
para fornecimento de Material de expediente 
para a Secretaria Municipal de Educação de 

Arari - MA. Valor: R$ 802.964,65 (Oitocentos e 
dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e 
sessenta e cinco centavos). Empresa: TANIA 
MARIA M PRAZERES COMERCIO EIRELI. 
Data: 04 de Abril de 2022. Marcelo Sousa San-
tana - Secretário Municipal de Educação. 
__________________________________ 
EXTRATO DE CONTRATO DE DISPENSA 
DE PEQUENO VALOR N°005/2022. CON-
TRATO N° 105/2022. 
 
EXTRATO DE CONTRATO. Extrato de con-
trato de dispensa de pequeno valor 
n°005/2022. Contrato n° 105/2022. PAR-
TES: O município de ARARI-MA por intermédio 

da secretaria municipal de Administração e 
Gestão Financeira, representada pelo Sr. Dini 
Jakson Machado Praseres-Secretário de Admi-
nistração e Gestão Financeira, e a empresa CO-
MUNICACAO IMPAR LTDA-ME: Objeto con-
tratação de empresa para prestação de serviços 
de editoração, formatação e publicação de avi-
sos de licitação e outras publicações de inte-
resse da prefeitura municipal de Arari-MA, a se-
rem vinculados em jornal de grande circulação 
regional ou nacional. Vigência: o presente vi-
gorará a contar da data de assinatura ate 31 de 
dezembro de 2022, podendo ser prorrogado na 
forma da lei n° 8.666/93 e suas alterações pos-
teriores. Dotação Orçamentária: Fonte de 

Recurso ; Órgão: 02 – Poder Executivo; 
Unidade: 02 – Secretaria de Administra-
ção; Função: 04 – Administração; Subfunção: 
122 – Administração Geral; Projeto/atividade: 
2007 – Man. e Funcionamento da Secretaria de 
Administração; Natureza da despesa: 33.90.39 
– Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica; 
Subelemento da despesa 33.90.39.99 – Ou-
tros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica Va-
lor O Valor global de R$ 17.380,00 (dezessete 
mil trezentos e oitenta reais). Assinam COMU-
NICACAO IMPAR LTDA-ME e Dini Jakson Ma-
chado Praseres-Secretário de Administração e 
Gestão Financeira. Arari/MA  25 de março de 
2022. 

 

EXERÇA SUA CIDADANIA E FAVOREÇA O CONTROLE SOCIAL DA ADMINISTRAÇÃO DO SEU MUNICÍPIO 
ACOMPANHE AS AÇÕES E ATOS OFICIAIS DO GOVERNO MUNICIPAL EM NOSSO SITE ARARI.MA.GOV.BR 
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5 Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
https://www.arari.ma.gov.br/diario - Código de busca: DOM06304042022 
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